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RESUMO: Este artigo discute questões 
sociais aplicadas a áreas de risco de 
desastres naturais. A discussão reporta-se à 
compreensão do que são as áreas de risco 
e as ocupações humanas. Tambémtrata 
das consequências da ocupação de áreas 
de risco,ocando-se em questões sociais. 
Aofinal, inere-se que as áreas de risco 
são resultado de diversas ações antrópicas 
devido afins econômicos, causadas, em 
muitos casos, pelo uso sem planejamento 
dos espaços para moradias. Otexto 
mostra deficiências de políticas públicas 
queocariam na questão de áreas de riscos 
e visariam promover habitação regular e 

segura a cidadãos com baixos recursos 
econômicos. Além disso, é apresentada a 
educação ambiental como mecanismo de 
reduzir a ocupação de áreas de risco.
PALAVRAS-CHAVE:ocupação humana, 
políticas públicas, legislação.

1 | 	INTRODUÇÃO
O meio ambiente sore as mais 

diversas ações antrópicas que, emtermos 
gerais, são provocadas pelo uso inadequado 
do solo e dos recursos hídricos,tendo 
como causa preponderante os processos 
de ocupação ou de planejamento urbano 
desajustado para moradias e que, muitas 
vezes, apresentam riscos à vida humana.

É indiscutivel a importância da 
natureza para o homem, assim como a do 
homem para a natureza, pois ambas estão 
conectadas. Porém, esta relação vem se 
desgastando ao logo dostempos, pois o 
homem, com suas ações desenreadas 
no meio ambiente, vem comprometendo 
outuro do planeta. Desse modo, é 
importante levar em conta as condições 
sociais e econômicas que se apresentam 
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em determinados espaços que degradam o solo, a cobertura vegetal e os recursos 
hidrológicos. Em muitos casos,tudo isso é provocado por ocupações inadequadas advindas 
de problemas de ordem social.

Aalta de moradia digna e segura, o planejamento das cidades com a construção de 
habitações em locais com baixa incidência de desastres naturais, além de mapeamento e 
estudos geofísicos dos espaços urbanos e rurais para redução de ocorrência de desastres 
naturais em áreas de risco para os cidadãos de menor poder aquisitivo precisam ser pontos 
importantes na agenda das políticas públicas.

Diante disso, o objetivo deste artigo é discutir as questões sociais aplicadas a áreas 
de risco de desastres naturais. Isto posto, estetrabalho está dividido em quatro seções. 
Além desta introdução, a seção 2traz o que são áreas de risco, o papel da ocupação 
humana e a legislação brasileira sobre otema. A seção 3trata das questões sociais e das 
consequências das ocupações em áreas de risco. As consideraçõesfinais encerram este 
artigo na quarta seção.

2 | 	AS ÁREAS DE RISCO, OCUPAÇÕES HUMANAS E A LEGISLAÇÃO 
BRASILEIRA

Para iniciar esta discussão sobre as áreas de risco, é necessário entender o que é o 
risco, e então será possível compreender quais as implicações da ocupação humana e as 
atuais legislações sobre otema.

O Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT), ligado ao Ministério das Cidades 
(atualmente Ministério do Desenvolvimento Regional – MDR), define risco como “a relação 
entre a possibilidade de ocorrência de um dado processo ouenômeno e a magnitude de 
danos ou consequências sociais e/ou econômicas sobre um dado elemento, grupo ou 
comunidade, e quanto maior a vulnerabilidade, maior o risco” (IPT, 2007, p170). Já segundo 
Lana, Jesus e Antoneli (2021), risco é a probabilidade de ocorrência e severidade de um 
eeito adverso à saúde, à propriedade e ao meio ambiente.

Com base nisto, entende-setambém que área de risco é aquela passível de ser 
atingida porenômenos ou processos naturais e/ou induzidos que causem eeito adverso 
(IPT, 2007). Logo, as pessoas que habitam essas áreas estão sujeitas a danos à 
integridadefísica (erimentos ealecimentos), perdas materiais e patrimoniais. Ainda segundo 
o IPT (2007), os habitantes de áreas de risco são, em sua maioria, pessoas de baixa renda 
e com habitações precárias, que se instalam nesses locais pelaalta de oportunidade de 
habitações melhores por sua escassez de recursos econômicos.

No Brasil,tardiamente se encontram algumas leis voltadas à questão das áreas de 
risco,tanto que só podem ser observadas legislações sobre otema após os anos 2000. Entre 
elas se destacam: a) o Decreto de 26 de setembro de 2005 (Semana Nacional de Redução 
de Desastres); b) a Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012 (Institui a Política Nacional de 
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Proteção e Deesa Civil - PNPDEC; dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e Deesa 
Civil- SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e Deesa Civil - CONPDEC; autoriza a 
criação de sistema de inormações e monitoramento de desastres).

Sobre a Semana Nacional de Redução de Desastres, o decreto reerente a ela é 
relevante ao apontar que o Estado brasileiro reconhece a necessidade de ações preventivas 
e de educação da população para a mudança de percepção e comportamento sobre as 
áreas de risco.

Art. 1º Fica instituída a Semana Nacional de Redução de Desastres, a ser 
comemorada na segunda semana de outubro de cada ano, destinada a 
aumentar o senso de percepção de risco da sociedade brasileira, mediante 
a mudança cultural da população relacionada à sua conduta preventiva e 
preparativa, principalmente das comunidades que vivem em áreas de risco.

Parágrao único. Caberá ao Ministério da Integração Nacional a coordenação 
das comemorações da Semana Nacional para Redução de Desastres, com a 
colaboração das entidades nacionais ligadas ao Sistema Nacional de Deesa 
Civil - SINDEC.

No ano de 2012, com a Criação da Política Nacional de Proteção e Deesa Civil 
(PNPDEC) pela Lei nº 12.608/2012, passa a haver a uma definição mais precisa de quem 
são os responsáveis emtomar medidas para reduzir os riscos de desastres. Sob a luz 
da reerida lei, são estes a União, os Estados e os Municípios, contandotambém com a 
parceria da iniciativa privada, como explicitado no artigo 5º:

Art. 5º São objetivos da PNPDEC:

I - reduzir os riscos de desastres;

IV - incorporar a redução do risco de desastre e as ações de proteção e 
deesa civil entre os elementos da gestãoterritorial e do planejamento das 
políticas setoriais;

XI - combater a ocupação de áreas ambientalmente vulneráveis e de risco e 
promover a realocação da população residente nessas áreas;

XII - estimular iniciativas que resultem na destinação de moradia em local 
seguro.

No mesmo artigo 5º da Deesa Civil, encontram-se alguns objetivos, e estes chamam 
a atenção para a prevenção, do combate à ocupação popular e até mesmo a remoção de 
civis de áreas de risco ou vulneráveis.

As políticas de prevenção de risco baseadas única e exclusivamente 
na remoção extensiva das ocupações, sem considerar a necessidade 
de reassentamento em condições adequadas das amílias removidas, 
estãoadadas aoracasso, uma vez que não consideram a causa principal 
do problema, que é a necessidade habitacional da população mais pobre 
(Galvão; Carvalho, 2016, p.176).

Em complemento às colocações dos autores, inere-se queatores como aalta de 
moradia e a pobreza são os principais agravantes para a criação de moradias em áreas de 
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risco. Todavia, vale ressaltar que, após o ano de 2010, o Brasiltem avançado nas legislações 
sobre habitações e redução de desastres naturais, conorme observado nas leis e decretos 
do extinto Ministério das Cidades e do atual Ministério do Desenvolvimento Regional.

3 | 	OCUPAÇÕES HUMANAS EM ÁREA DE RISCO: CONSEQUÊNCIAS SOCIAIS 
E AMBIENTAIS

As pessoas, em especial as de baixa renda, vivem em busca de um espaço para 
morar, e o sonho da casa própria é almejado por milhares de brasileiros. A população, a 
priori, quer conquistar um espaço próprio, não se importando muito onde, se ele é ou não 
um local de risco.

O cenário quetemos detragédias ocorridas em áreas de risco não é recente, vem 
ocorrendo há décadas. Osieda BBC Brasil inorma que, conorme estudo divulgado pela 
Federação Internacional da Cruz Vermelha e do Crescimento Vermelho, o Brasil é o país 
do continente americano com o maior número de pessoas aetadas por desastres naturais 
(BBC Brasil, 2003). A maioria das ocupações é construída em áreas de risco, em lugares 
impróprios para habitação humana, o que gera grandes consequências como inundações, 
deslizamentos deterra, enchentes e problemas de saúde por consumo ou contato com 
água imprópria disponível no local habitado, dentre outros riscos.

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia Estatistica – IBGE (2019), o Brasil, 
em 2010, possuía 8,3 milhões de pessoas vivendo em áreas de risco de desastre natural. 
Percebe-se que uma década atrás já havia um número bastante elevado de pessoas vivendo 
emtal condição. Nesse contexto de vulnerabilidade, os governantes municipais, estaduais 
eederais devem articular ações para essa situação e assegurar que elas sejam compridas, 
pois políticas públicas são necessárias para que a populaçãotenha mais segurança e uma 
vida mais digna, com o mínimo de conorto e de maneira saudável.

Ainda nesse pensamento de articulações de políticas públicas, é importante 
ressaltar que a sociedade busca melhoras na qualidade de vida, pois, “mesmo que a 
passos lentos, houve um aumento significativo nos investimentos direcionados à gestão de 
riscos” (Freitas, 2017).

No quetange à ocupação da área de risco, a Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 
1979 (Brasil, 1979), em seu capítulo V, parágrao 3º, dispõe que “é vedada a aprovação 
de projeto de loteamento e desmembramento em áreas de risco definidas como não 
edificáveis, no plano diretor ou em legislação dele derivada” (parágrao acrescido pela Lei 
nº 12.608, de 10/4/2012).

No Brasil, as ações de gestão de riscos e de desastres estão organizadas sob 
aorma de sistema, denominado de Sistema Nacional de Proteção e Deesa 
Civil – SINPDEC, composto pelos órgãos e entidades da administração 
públicaederal, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e pelas 
entidades públicas e privadas de atuação significativa na área (Programa 
2040, 2016 – 2019, p.1).
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No entanto, é comum existirem loteamentos, invasões e construções em áreas de 
risco, não havendo retirada ou transerência da população desses espaços para outros 
mais seguros. O que se vê são promessas de inraestrutura que raramente são cumpridas.

Com esse cenário, acredita-se que a prevenção é um caminho para evitar ou 
minimizar os danos. Conorme o Laboratório de Análise Ambiental e Geoespacial – LAAG, 
a implementação do sistema de alerta nos meios urbanos é de grande valia, pois, com a 
comunidade inormada da ocorrência do evento, os prejuízos serão minimizados (LAAG, 
2014). Ademais, sabemos que esse meio de prevenção é um grande aliado para salvar 
vidas e amenizar prejuízosfinanceiros, mas oato é que construções e ocupações em áreas 
de risco são ilegais, destroem vidas e causam inúmeras perdas.

Diante do exposto, percebe-se, na problemática em questão, que as consequências 
por ocupações em área de risco são muitas. Portanto, é necessário criar políticas públicas 
e articulá-las com as que já existem, de maneira que se possa evitar possíveis desastres às 
pessoas residentes em áreas de risco, assim comoazer valer a Lei nº 6.766/1979.

A incorporação do gerenciamento de risco à agenda da política urbana, 
associada à eetiva implantação dos instrumentos de planejamento urbano 
que ampliem o acesso das camadas populares àterra urbanizada e a uma 
política habitacional que responda à necessidade de moradia de interesse 
social, é condição essencial para a construção de cidades mais seguras ante 
os desastres naturais (Galvão; Carvalho, 2016, p. 181).

Os recursos naturais são explorados vinte e quatro horas por dia, e a natureza não 
consegue se reestruturar na mesma velocidade — assim, os recursos estão se esgotando. 
É preciso investir na educação ambiental para que se possa compreender osenômenos 
naturais e as consequências de habitações em ambientes de riscos para as vidas humanas.

Hoje em dia, a capacidade do homem detransormar o que o cerca, 
utilizada com discernimento, pode levar atodos os povos os benefícios do 
desenvolvimento e oerecer-lhes a oportunidade de enobrecer sua existência. 
Aplicado errônea e imprudentemente, o mesmo poder pode causar danos 
incalculáveis ao ser humano e a seu meio ambiente (ONU, 1972, p. 1).

Com a exploração desenreada das grandes empresas, o aquecimento global e as 
inundaçõesficam a cada dia mais intensos, e isso é preocupante, pois o desmatamento e 
a poluição não cessam. A população de baixa renda, que, em sua grande maioria, vive do 
pescado e de plantações, sempre é a que mais sore, isso sem contar os prejuízos para o 
planeta Terra.

Essa desigualdade econômica, cultural e política em qual vivemos leva esse povo, 
muitas vezes, e mesmo com sua resistência, a desistir da vida sustentável e a mudar-se 
para as cidades, distanciando-se de sua cultura e buscando “abrigo” em lugares inóspitos 
como esses de riscos naturais. De acordo com a ONU (Organização das Nações Unidas), 
o homemtem direito a uma vida digna, com qualidade e o dever de proteger e melhorar o 
meio ambiente, garantindo-o, assim, àsuturas gerações (ONU, 1972).
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Diante dos problemas em pauta, destacam-se os ambientalistas, universitários, 
cientistas, estudiosos, pessoas que se importam, que buscam diariamente respostas e 
soluções para minimizar os danos socioambientais.

O artigo 3° da Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre a educação 
ambiental, nos seus incisos I, II, III, IV, V, e VI afirmam que,

ao poder público, às instituições educativas, aos órgãos integrantes do 
Sistema Nacional de Meio Ambiente – SISNAMA, aos meios de comunicação 
de massa, às empresas, entidades de classe, instituições públicas e privadas 
e à sociedade como umtodo, compete: colaborar, promover educação 
ambiental e capacitação, atuação individual, coletiva, ativa e permanente na 
busca de identificar e solucionar as problemáticas ambientais (Brasil, 1999).

Cabe articulação entre governos estaduais, municipais eederal paraazer valer 
as leis, decretos e projetos que oram aprovados para proteção das pessoas e do meio 
ambiente. Sendo assim, destaca-se a Agenda 2030 da ONU, a qual, com seus objetivos 
audaciosos, é a esperança mundial de um planeta mais sustentável. Ela busca garantir 
17 Objetivos de Desenvolvimentos Sustentáveis – ODS,ocando em 169 metas, como um 
grande desafio que precisa ser encarado seriamente.

Este é um acordo entre o Brasil e a ONU com o intuito de minimizar as problemáticas 
brasileiras:ome, pobreza, cidades e comunidades mais sustentáveis, consumo e produção 
responsável, educação de qualidade, dentre outros. Reestruturar o desequilíbrio ambiental 
e alcançar a sustentabilidade cabe atodas as eseras sociais — governosederais, estaduais 
e municipais), mídias, sociedade civil e setores privados.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
A discussãotecida neste artigo evidencia algumas questões que permeiam as áreas 

de risco e os desdobramentos de ordem social quetambémazem parte desses espaços.
A primeira delas é quanto à legislação brasileira, que, após os anos 2000, passou 

a apresentar leis mais bem elaboradas, além de diretrizes voltadas para o Ministério das 
Cidades (2007) e o atual Ministério do Desenvolvimento Regional (2019), que passaram a 
agregartópicos relacionados aos problemas urbanos e aos do meio ambiente.

Todavia, mesmo sendo crescente o número de leis voltadas às áreas de risco, 
observa-se umaragilidade quanto a sua integração deorma mais participativa com a 
sociedade e aos métodos para sua aplicabilidade mais concretamente e com resultados 
visíveis à população.

A segunda observação é uma escassez de estudos deorma conjunta com as mais 
diversas instituições ligadas aotema no país, uma vez que grande parte desses estudos 
estão atrelados à geologia ou à geografia. Entretanto, as áreas de riscotambém englobam 
questões de ordem social e econômica que acarretam o aumento do risco em determinados 
espaços. Logo, é importante pesquisas interdisciplinares com outras ciências, como a 
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sociologia, o serviço social, a economia e o direito.
Grande parte dos estudos considera aspectostécnicos ou quantitativos sobre as 

áreas de risco, e muitas vezes não abrangem outros critérios de análise, como osatores 
sociais levam as pessoas a ocupar determinados espaços e a degradar o solo e os recursos 
hidrológicos para a construção de moradias e para sua própria sobrevivência.

E, por último,tem-se a importância da educação ambiental no sentido de instrução e 
conscientização sobre essas áreas de risco. Pois, quanto setrata de educação ambiental, 
há ainda pouca relação comtais locais, já que o enoque é quase sempre a respeito de 
reciclagem ou preservação dos recursosorestais. No entanto, através da educação 
ambiental, muitas atitudes de risco podem ser minimizadas ou mesmo erradicadas se 
houver conhecimento dos impactos e riscos ambiental e populacional que a instalação de 
moradias e os empreendimentos nestes espaços podem causar.
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